
RECURSO ESPECIAL Nº 2178880 - SP (2024/0407534-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : SUL AMERICA SERVICOS DE SAUDE S/A
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
RECORRIDO : EDUARDO YUDI ARATA
ADVOGADA : CELEIDE ARACELI SANTANA COSTA SCHETTINI - SP462107

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
TRATAMENTO MÉDICO. PRÓTESE SUBSTITUTIVA DE MEMBRO
AMPUTADO. NEGATIVA DE COBERTURA. CUSTEIO.
OBRIGATORIEDADE. ROL DA ANS. NATUREZA. MITIGAÇÃO. HIPÓTESES.
CUMPRIMENTO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios.
2. A Lei nº 14.454/2022, de aplicabilidade imediata, ao promover alteração
na Lei nº 9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de
exames ou tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar.
3. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto ao cumprimento
dos critérios estabelecidos pela Segunda Seção nos EREsps nºs 1.886.929
/SP e 1.889.704/SP e pela Lei nº 14.454/2022 para fazer jus à cobertura
do tratamento pleiteado demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude
do óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
5. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .09 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO MÉDICO. PRÓTESE SUBSTITUTIVA DE MEMBRO 
AMPUTADO. NEGATIVA DE COBERTURA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. 
ROL DA ANS. NATUREZA. MITIGAÇÃO. HIPÓTESES. CUMPRIMENTO. 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. 
1. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de 
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando 
atendidos determinados critérios. 
2. A Lei nº 14.454/2022, de aplicabilidade imediata, ao promover alteração 
na Lei nº 9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de 
exames ou tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar.
3. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto ao cumprimento dos 
critérios estabelecidos pela Segunda Seção nos EREsps nºs 1.886.929/SP e 
1.889.704/SP e pela Lei nº 14.454/2022 para fazer jus à cobertura do 
tratamento pleiteado demandaria o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice 
da Súmula nº 7/STJ.
4. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial 
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise 
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial. 
5. Recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE 

SAÚDE S.A., com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

assim ementado:
 
"PLANO DE SAÚDE. SUBSTITUIÇÃO DE PRÓTESE PARA MEMBRO 
AMPUTADO. NEGATIVA DE COBERTURA. PROCEDÊNCIA. APELO DA 
OPERADORA NÃO ACOLHIDO. 
Beneficiário que, em decorrência de grave acidente automobilístico ocorrido 
em 2021, necessitou amputar a perna direita na altura da coxa. Pretensão 
de substituição da antiga prótese ortopédica para outra modular em titânio e 
fibra de carbono com funções aprimoradas. Recusa sob o fundamento de 
exclusão contratual. Contrato que se submete às disposições do CDC, cuja 
interpretação deve ser mais benéfica ao segurado (art. 47). Admissibilidade 
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de fornecimento pela seguradora tendo em vista o fim social do contrato (art. 
421 do CC).
Julgamento do C. STJ nos EREsp n.º 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, acerca 
de que o rol da ANS é, em regra, taxativo, que admite exceções. Ausência de 
comprovação de que existiram alternativas eficazes, seguras e incorporadas 
ao rol. Quadro clínico do segurado que se insere na possibilidade de 
afastamento da taxatividade. Sentença mantida. Honorários majorados em 
5% (art. 85, §11, CPC). 
RECURSO DESPROVIDO" (e-STJ fls. 393-398).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 428-431).

No recurso especial, a recorrente sustenta que o tratamento pleiteado nos 

presentes autos - prótese substitutiva de membro amputado - não está descrito no Rol 

da ANS, cuja natureza é taxativa, situação a afastar a obrigatoriedade de custeio, em 

consonância com os artigos 10 da Lei nº 9.656/1998 e 757 e 760 do Código Civil, 

tidos por violados.

No ponto, suscita dissídio jurisprudencial.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 435-458.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Destaca-se que, no julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 

1.889.704/SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 3/8/2022), a Segunda Seção 

desta Corte Superior uniformizou o entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, 

taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos determinados critérios.

Nessa toada, foram adotados os seguintes parâmetros para a apreciação de 

casos concretos:
 
"1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, 
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;
3 - possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;
4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol 
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado 
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos 
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros e (iv) seja 
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a 
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito para 
a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS."
 
Além disso, observa-se que, diante da aplicabilidade imediata da nova lei, 

deverão ser observadas, a partir da sua vigência, as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 
14.454/2022:
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"Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou odontólogo 
assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 deste artigo, a 
cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de assistência à 
saúde, desde que:
I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em 
evidências científicas e plano terapêutico; ou
II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação 
de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha 
renome internacional, desde que sejam aprovadas também para seus 
nacionais."
 
Conforme se verifica, a inovação normativa praticamente positivou os 

critérios delineados pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça.
Em outras palavras, a Lei nº 14.454/2022, ao promover alteração na Lei nº 

9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de exames ou 
tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde Suplementar.

Assim, com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por 
sensíveis modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol 
taxativo/rol exemplificativo.

Cabe ressaltar que os efeitos práticos serão similares, isto é, tais efeitos 
ultrapassam eventuais rótulos reducionistas.

Confira-se o Enunciado nº 109 das Jornadas de Direito da Saúde:
 
"Solicitado procedimento ou tratamento médico não previsto no Rol da ANS, 
cabe verificar, além das condições legais descritas no artigo 10, § 13 da Lei 
nº 9.656/98:
a) se existe, para o tratamento do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo 
e seguro já incorporado ao Rol da ANS;
b) se não foi indeferida pela ANS a incorporação do procedimento ou 
tratamento;
c) se há expressa exclusão regulamentar ou legal em relação ao 
procedimento ou tratamento solicitado;
d) se há notas ou pareceres técnicos de órgãos tais como a Conitec e o 
NatJus que avaliaram tecnicamente a eficácia, acurácia e efetividade do 
plano terapêutico."
 
Na espécie, o Tribunal de origem assentou presentes os requisitos de 

mitigação do Rol da ANS.
Reproduza-se, por oportuno, trecho do voto condutor do julgado recorrido:

 
 
"(...)
Quanto ao argumento de legalidade da exclusão por não se tratar 

de procedimento previsto no rol da ANS, este Relator não ignora que a 
Segunda Seção do STJ decidiu, por maioria de votos, acerca da taxatividade 
do rol (REsp 1886929-SP e EREsp 1889704-SP, julgado em 08.06.2022). 

(...) 
Todavia, é possível entender que o quadro clínico do segurado se 

insere na possibilidade de afastamento do rol da autarquia, na medida em 
que a apelante deixou de provar que existe, para a reabilitação do paciente, 
outro método terapêutico eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol, como 
assinado na decisão. 

Atente-se ao fato de que o entendimento recente do STJ é de que a 
lista, embora taxativa, admite exceção, depois que os procedimentos da lista 
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da ANS tenham se esgotado dando abertura para o pedido de tratamento e 
cobertura contratual fora do referido rol, se necessário. E também, no caso 
concreto, não se tem notícias de que outros equipamentos de reabilitação 
incorporados ao rol poderiam fazer frente às necessidades descritas no 
laudo que foi juntado à inicial" (e-STJ fls. 396/397).
 
Desse modo, o acolhimento das alegações recursais, a fim de afastar o 

cumprimento dos critérios estabelecidos pela Segunda Seção nos EREsps nºs 

1.886.929/SP e 1.889.704/SP e pela Lei nº 14.454/2022, demandaria o revolvimento 

do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza 

excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao 

recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a 

análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por 

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20% 

(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do artigo 85, § 

11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for 

o caso.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.178.880 / SP
Número Registro: 2024/0407534-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10101058320238260011

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA SERVICOS DE SAUDE S/A
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
RECORRIDO : EDUARDO YUDI ARATA
ADVOGADA : CELEIDE ARACELI SANTANA COSTA SCHETTINI - SP462107

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do01/04/2025 07/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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